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REGULAMENTO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO - TCC 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA 

PENAL 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Este Regulamento disciplina o planejamento, a orientação, a elaboração, o 

acompanhamento, o depósito, a avaliação, as correções, a entrega definitiva, a guarda e, 

quando autorizada, a divulgação do Trabalho de Conclusão de Curso - TCC da Pós-

Graduação Lato Sensu em Execução de Atividade de Polícia Penal, ofertada pela Escola 

Superior de Polícia Penal - ESPP. 

Art. 2º O TCC constitui atividade acadêmica de conclusão da pós-graduação, 

vinculada ao Projeto Pedagógico do Curso - PPC, e deverá evidenciar capacidade de 

investigação, análise crítica, articulação teórico-prática, comunicação técnico-científica e 

aplicação responsável do conhecimento no campo temático do curso. 

Art. 3º O TCC será desenvolvido individualmente, em formato acadêmico definido 

pelo PPC e pelas orientações institucionais da ESPP, observado o rigor científico, a autoria do 

discente, a integridade acadêmica e as normas técnicas aplicáveis. 

§ 1º Quando o PPC estabelecer o artigo científico como formato do TCC, o trabalho 

deverá observar o template institucional e as normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT pertinentes. 

§ 2º A ESPP poderá disponibilizar modelos, formulários, checklists, cronogramas e 

orientações complementares para padronização dos procedimentos, sem alteração dos 

critérios acadêmicos fixados neste Regulamento e no PPC. 

Art. 4º As disposições deste Regulamento aplicam-se aos discentes, professores 

orientadores, avaliadores, Secretaria Acadêmica, coordenação da pós-graduação, Direção da 

ESPP e demais agentes que participem das atividades relacionadas ao TCC. 

CAPÍTULO II 

DAS FINALIDADES E DOS PRINCÍPIOS ACADÊMICOS 

Art. 5º São finalidades do Trabalho de Conclusão de Curso: 

I - desenvolver competências de pesquisa, análise, síntese, argumentação e 

comunicação técnico-científica; 

II - integrar conhecimentos adquiridos ao longo da pós-graduação com problemas, 

práticas, políticas, procedimentos ou fenômenos relacionados ao campo de estudo; 

III - estimular a produção de conhecimento cientificamente fundamentado e 

potencialmente aplicável à realidade institucional e social; 

IV - fortalecer a autonomia intelectual, a responsabilidade autoral e a integridade 

acadêmica do discente; 

V - promover tratamento ético das informações, respeito à proteção de dados pessoais, 

ao sigilo, aos direitos autorais e às exigências de segurança institucional; 
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VI - contribuir para a sistematização, avaliação e aperfeiçoamento de práticas e 

conhecimentos relacionados às áreas abrangidas pelo PPC. 

Art. 6º O desenvolvimento e a avaliação do TCC observarão os princípios da 

legalidade, impessoalidade, transparência dos critérios, rigor acadêmico, independência 

técnica dos avaliadores, proporcionalidade, isonomia, boa-fé, rastreabilidade documental e 

respeito à autoria. 

CAPÍTULO III 

DA ORIENTAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO 

Art. 7º Cada discente terá professor orientador designado ou homologado pela 

instância acadêmica competente da ESPP, observada a compatibilidade entre a temática do 

trabalho, a formação ou experiência do orientador e as regras do PPC. 

Art. 8º Compete ao professor orientador: 

I - orientar a delimitação do tema, a formulação do problema, a definição dos 

objetivos e a escolha do percurso metodológico; 

II - acompanhar o desenvolvimento do trabalho e indicar ajustes teóricos, 

metodológicos, argumentativos e formais; 

III - recomendar fontes acadêmicas, normativas, documentais ou técnicas pertinentes; 

IV - alertar o discente sobre integridade acadêmica, direitos autorais, proteção de 

dados, sigilo e segurança institucional; 

V - verificar o cumprimento das etapas e do cronograma de orientação; 

VI - manifestar-se sobre a aptidão do trabalho para depósito e avaliação; 

VII - participar das avaliações do pré-projeto de pesquisa, do projeto de pesquisa e do 

TCC, na forma deste Regulamento; 

VIII - acompanhar, quando houver, o cumprimento das correções determinadas após a 

avaliação. 

Art. 9º Compete ao discente: 

I - elaborar trabalho próprio, individual e academicamente responsável; 

II - cumprir os prazos de orientação, depósito, avaliação e entrega definitiva; 

III - apresentar ao orientador versões com antecedência suficiente para análise; 

IV - realizar as correções e adequações tecnicamente justificadas; 

V - conferir a exatidão das citações, referências, dados, normas, decisões e demais 

fontes utilizadas; 

VI - obter previamente as autorizações éticas e institucionais necessárias para coleta 

ou utilização de dados; 

VII - preservar o sigilo, a segurança institucional e a proteção de dados pessoais; 

VIII - responder integralmente pela autoria, pela veracidade, pela licitude e pela 

qualidade do conteúdo apresentado; 

IX - manter cópias de segurança das versões do trabalho e dos documentos de 

pesquisa. 

Art. 10. A orientação poderá ocorrer de forma presencial, remota ou híbrida, devendo 

o acompanhamento ser documentado na forma definida pela ESPP. 
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Art. 11. A substituição de orientador será excepcional, dependerá de justificativa 

acadêmica ou administrativa e de decisão da instância competente, não implicando 

prorrogação automática dos prazos. 

CAPÍTULO IV 

DA ELABORAÇÃO E DOS REQUISITOS DO TCC 

Art. 12. O TCC deverá manter aderência ao PPC, ao campo temático da pós-

graduação e, quando existentes, às áreas de concentração, linhas de pesquisa ou eixos 

institucionais definidos pela ESPP. 

Art. 13. A estrutura, a extensão, a formatação, os elementos obrigatórios e o sistema 

de citações e referências observarão o PPC, o template institucional vigente e as normas 

ABNT aplicáveis à modalidade de trabalho adotada. 

Art. 14. O trabalho deverá demonstrar, de forma compatível com sua natureza: 

I - adequada delimitação do objeto e do problema de investigação; 

II - coerência entre problema, objetivos, fundamentação e metodologia; 

III - uso de fontes pertinentes, confiáveis e tecnicamente verificáveis; 

IV - clareza na descrição dos procedimentos metodológicos; 

V - análise própria e argumentação fundamentada; 

VI - coerência entre resultados, discussão e conclusões; 

VII - contribuição acadêmica, técnica, institucional ou social compatível com o objeto 

estudado; 

VIII - redação clara, correção linguística, normalização e apresentação formal 

adequada. 

Art. 15. A ESPP poderá exigir produto técnico, apêndices, anexos, bases, 

instrumentos, arquivos complementares ou outros elementos quando previstos no PPC ou em 

orientação institucional específica. 

CAPÍTULO V 

DA ÉTICA, DA PROTEÇÃO DE DADOS E DA INTEGRIDADE ACADÊMICA 

Art. 16. Toda pesquisa deverá observar a legislação aplicável, os princípios éticos 

pertinentes, a proteção de dados pessoais, os direitos autorais, o sigilo funcional, os níveis de 

acesso à informação e as regras de segurança institucional. 

Art. 17. A pesquisa que envolva pessoas, entrevistas, questionários, grupos focais, 

observação, prontuários, dados pessoais, dados pessoais sensíveis, informações funcionais 

individualizadas ou documentos de acesso restrito somente poderá iniciar a coleta ou o acesso 

após o cumprimento das exigências éticas, legais e institucionais aplicáveis. 

Art. 18. O acesso a unidades, sistemas, bases de dados, processos, documentos ou 

informações institucionais dependerá de autorização da autoridade competente quando 

exigida, não decorrendo automaticamente da condição de discente, servidor, orientador ou 

avaliador. 
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Art. 19. Constituem violações de integridade acadêmica, entre outras, o plágio, a 

apropriação indevida de ideias, a fabricação ou falsificação de dados, a invenção de 

referências, a autoria simulada, a compra ou encomenda do trabalho, a apresentação de 

conteúdo de terceiro como próprio e a violação deliberada de sigilo ou de regras de proteção 

de dados. 

Art. 20. O uso de ferramentas de inteligência artificial generativa será admitido 

somente como recurso auxiliar, quando compatível com as orientações institucionais, 

permanecendo o discente integralmente responsável pela autoria, verificação das informações, 

exatidão das fontes, integridade do conteúdo e proteção de dados. 

Parágrafo único. É vedada a utilização de inteligência artificial para fabricar fontes, 

citações, dados, resultados, decisões, normas ou depoimentos, bem como a inserção, em 

ferramenta externa não autorizada, de informação sigilosa, dado pessoal sensível ou conteúdo 

institucional protegido. 

CAPÍTULO VI 

DO DEPÓSITO E DA ADMISSIBILIDADE PARA AVALIAÇÃO 

Art. 21. O depósito do TCC será realizado pelo discente no prazo, formato, plataforma 

ou canal definido pela ESPP, mediante autorização do professor orientador quando assim 

exigido pelo fluxo acadêmico. 

Art. 22. O depósito deverá conter os arquivos e documentos obrigatórios definidos no 

PPC, no cronograma e nas orientações institucionais, admitida a exigência de versões editável 

e PDF, declaração de autoria e integridade, autorizações éticas ou institucionais e arquivos 

complementares. 

Art. 23. A autorização do orientador para depósito atesta apenas que o trabalho reúne 

condições acadêmicas mínimas para avaliação e não implica aprovação, nota antecipada ou 

corresponsabilidade pelo conteúdo. 

Art. 24. Antes do encaminhamento aos avaliadores, a ESPP poderá realizar 

verificação formal de integridade documental, legibilidade dos arquivos, aderência ao 

template, extensão, presença dos documentos obrigatórios e indícios de irregularidade 

acadêmica. 

CAPÍTULO VII 

DA AVALIAÇÃO DO PRÉ-PROJETO, DO PROJETO E DO TCC 

Art. 25. O pré-projeto de pesquisa, o projeto de pesquisa e o Trabalho de Conclusão 

de Curso - TCC constituem etapas acadêmicas sujeitas a avaliação, observados o Projeto 

Pedagógico do Curso - PPC, este Regulamento e as orientações institucionais da Escola 

Superior de Polícia Penal - ESPP. 

Art. 26. A avaliação de cada uma das etapas previstas no art. 25 será realizada por 

banca avaliadora composta por três membros, com atuação técnica e individual: 

I - Professor Orientador; 

II - Avaliador 1, de natureza interna, necessariamente vinculado à Diretoria-Geral de 

Polícia Penal - DGPP; 
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III - Avaliador 2, que poderá ser interno, vinculado à DGPP, ou externo à instituição, 

desde que possua formação, experiência ou atuação acadêmico-profissional compatível com a 

temática do trabalho e atenda aos requisitos estabelecidos pelo PPC. 

§ 1º A designação dos avaliadores será realizada ou homologada pela instância 

acadêmica competente da ESPP. 

§ 2º O avaliador externo poderá pertencer a instituição pública ou privada, de ensino, 

pesquisa, gestão, segurança pública, justiça ou área correlata, conforme pertinência com a 

temática ou o objeto submetido à avaliação. 

§ 3º Não poderá atuar como avaliador quem possua conflito de interesses ou 

circunstância capaz de comprometer a independência e a imparcialidade da avaliação. 

Art. 27. O Professor Orientador, o Avaliador 1 e o Avaliador 2 realizarão, 

individualmente, a avaliação do pré-projeto de pesquisa, do projeto de pesquisa e do TCC, 

mediante ficha ou formulário próprio, atribuindo nota, parecer, correções e demais registros 

acadêmicos conforme os critérios definidos para cada etapa no PPC, neste Regulamento e nas 

orientações institucionais da ESPP. 

Art. 28. As avaliações do pré-projeto de pesquisa e do projeto de pesquisa serão 

realizadas sem apresentação oral presencial e, assim como a avaliação do TCC quando 

adotada a modalidade sem apresentação oral, serão processadas por intermédio do sistema 

institucional da Escola Superior de Polícia Penal - ESPP. 

§ 1º No sistema serão disponibilizados aos membros da banca os arquivos submetidos 

pelo discente e serão registradas, individualmente, as avaliações, notas, pareceres, correções, 

manifestações e demais informações acadêmicas exigidas para cada etapa. 

§ 2º Nas avaliações realizadas pelo sistema, a banca avaliadora será considerada 

regularmente constituída pela atuação individual do Professor Orientador, do Avaliador 1 e do 

Avaliador 2, dispensada reunião presencial ou síncrona, preservadas a independência técnica 

de cada membro e a composição prevista no art. 26. 

§ 3º Na modalidade de TCC com apresentação oral presencial, a banca reunir-se-á 

presencialmente para a exposição e a arguição, sem prejuízo do registro acadêmico do 

resultado e dos documentos pertinentes no sistema institucional da ESPP. 

CAPÍTULO VIII 

DAS MODALIDADES DE AVALIAÇÃO DO TCC 

Art. 29. A avaliação do TCC poderá ocorrer em uma das seguintes modalidades, 

conforme definição acadêmica da ESPP para a respectiva oferta, turma ou conjunto de 

trabalhos: 

I - avaliação técnico-científica do trabalho, sem apresentação oral; ou 

II - avaliação técnico-científica do trabalho com apresentação oral presencial e 

arguição. 

§ 1º A apresentação oral constitui modalidade possível de avaliação e somente será 

obrigatória quando expressamente adotada pela ESPP para a respectiva avaliação. 
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§ 2º A definição da modalidade deverá ser comunicada aos discentes com 

antecedência razoável e aplicada de modo isonômico aos trabalhos submetidos ao mesmo 

regime de avaliação, ressalvadas situações acadêmicas excepcionais devidamente 

fundamentadas. 

Seção I 

Da avaliação sem apresentação oral 

Art. 30. Na modalidade sem apresentação oral, cada membro atribuirá ao TCC nota 

individual de 0,00 (zero) a 10,00 (dez) pontos, exclusivamente com base na avaliação técnico-

científica e formal do trabalho depositado. 

Art. 31. A avaliação individual sem apresentação oral observará a Ficha de Avaliação 

do TCC - Modalidade sem Apresentação Oral, constante do Anexo I deste Regulamento, com 

pontuação total de 10,00 (dez) pontos. 

Art. 32. A nota final do TCC, nessa modalidade, corresponderá à média aritmética 

simples das três notas individuais atribuídas pelo Professor Orientador, pelo Avaliador 1 e 

pelo Avaliador 2. 

Seção II 

Da avaliação com apresentação oral presencial 

Art. 33. Na modalidade com apresentação oral presencial, cada membro avaliará 

individualmente o trabalho escrito e a apresentação oral do discente, observada a pontuação 

total de 10,00 (dez) pontos. 

Art. 34. A nota individual de cada membro será composta por: 

I - até 7,00 (sete) pontos referentes à avaliação técnico-científica e formal do trabalho 

escrito; e 

II - até 3,00 (três) pontos referentes à apresentação oral e à arguição. 

Parágrafo único. A soma dos componentes previstos nos incisos I e II constituirá a 

nota individual do respectivo membro, limitada a 10,00 (dez) pontos. 

Art. 35. A avaliação na modalidade presencial observará a Ficha de Avaliação do 

TCC - Modalidade com Apresentação Oral, constante do Anexo II deste Regulamento. 

Art. 36. A apresentação oral compreenderá exposição do trabalho pelo discente e 

posterior arguição pelos membros, em tempo e dinâmica definidos pela ESPP, devendo 

permitir a aferição do domínio do conteúdo, da capacidade de síntese, da argumentação e das 

respostas às questões formuladas. 

Art. 37. A nota final do TCC, na modalidade presencial, corresponderá à média 

aritmética simples das três notas individuais, já compostas pelos componentes escrito e oral, 

atribuídas pelo Professor Orientador, pelo Avaliador 1 e pelo Avaliador 2. 
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CAPÍTULO IX 

DOS CRITÉRIOS, DA NOTA E DO RESULTADO 

Art. 38. A avaliação será técnica, objetiva e vinculada aos critérios previamente 

divulgados, vedada a atribuição de pontuação por requisito não previsto no PPC, neste 

Regulamento, no template ou nas orientações acadêmicas vigentes antes do depósito. 

Art. 39. O trabalho escrito será avaliado, conforme a modalidade, pelos seguintes 

aspectos: 

I - aderência ao escopo da pós-graduação e coerência global do trabalho; 

II - delimitação do tema, problema, objetivos e justificativa; 

III - fundamentação teórica, normativa, documental ou técnica; 

IV - adequação, clareza e transparência metodológica; 

V - qualidade da análise, da discussão e da argumentação; 

VI - coerência dos resultados e das considerações finais; 

VII - contribuição acadêmica, técnica, institucional ou social; 

VIII - estrutura, normalização, citações, referências e conformidade formal; 

IX - clareza, correção linguística, precisão terminológica e qualidade da redação; 

X - ética, integridade acadêmica, proteção de dados, direitos autorais e, quando 

pertinente, segurança institucional. 

Art. 40. Na modalidade com apresentação oral, serão avaliados, adicionalmente: 

I - organização da exposição, capacidade de síntese e observância do tempo; 

II - clareza, domínio do conteúdo e coerência entre a exposição e o trabalho escrito; 

III - qualidade das respostas, argumentação e domínio durante a arguição; 

IV - adequação dos recursos de apoio e postura acadêmico-profissional. 

Art. 41. A nota final será registrada com duas casas decimais, aplicando-se a média 

aritmética das três notas individuais. 

Parágrafo único. O critério de aprovação observará a nota mínima e os demais 

requisitos de integralização definidos no PPC e no Regimento Acadêmico aplicável à pós-

graduação. 

Art. 42. O resultado poderá ser registrado como aprovado, aprovado com correções 

obrigatórias ou reprovado, de acordo com a nota final, a regularidade acadêmica e a 

necessidade de ajustes identificados pelos avaliadores. 

Art. 43. As correções obrigatórias deverão ser objetivamente indicadas, observando-se 

prazo para entrega da versão final e validação pelo professor orientador ou pela instância 

definida pela ESPP. 

CAPÍTULO X 

DA REVISÃO, DAS CORREÇÕES E DA VERSÃO FINAL 

Art. 44. O discente poderá requerer revisão quando identificar erro material, erro de 

cálculo, aplicação incorreta dos critérios objetivos ou irregularidade procedimental, no prazo e 

na forma previstos nas normas acadêmicas da ESPP. 
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Art. 45. A revisão não se destina à substituição do juízo técnico dos avaliadores por 

mera discordância subjetiva, devendo o requerimento indicar precisamente o ponto 

questionado e sua fundamentação. 

Art. 46. O discente aprovado com correções deverá cumpri-las integralmente no prazo 

estabelecido, sob acompanhamento do orientador, realizando o depósito da versão definitiva 

nos formatos e canais institucionais. 

Art. 47. A versão final somente será considerada integralizada após a conferência dos 

requisitos acadêmicos, documentais e formais definidos pela ESPP. 

CAPÍTULO XI 

DA GESTÃO DOCUMENTAL, DA DIVULGAÇÃO E DOS DIREITOS AUTORAIS 

Art. 48. As fichas e os registros de avaliação do pré-projeto de pesquisa, do projeto de 

pesquisa e do TCC, as versões submetidas, os registros de orientação, as autorizações, as atas 

quando houver apresentação oral e os demais documentos acadêmicos pertinentes integrarão a 

documentação do discente, observadas as regras de guarda, rastreabilidade e proteção de 

dados. 

Art. 49. A autoria do TCC pertence ao discente, ressalvados os direitos de terceiros e 

os regimes jurídicos específicos incidentes sobre produtos, sistemas, bancos de dados, 

materiais ou criações institucionais utilizados ou desenvolvidos no trabalho. 

§ 1º A orientação acadêmica não gera coautoria automática. 

§ 2º A eventual publicação posterior poderá reconhecer coautoria somente quando 

houver contribuição intelectual efetiva, concordância dos envolvidos e observância das regras 

éticas do veículo de divulgação. 

Art. 50. A divulgação, publicação ou disponibilização do TCC em repositório, revista, 

página institucional, evento ou outro meio poderá depender de autorização, análise de sigilo, 

proteção de dados, segurança institucional, direitos autorais e interesse público. 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 51. A ESPP poderá expedir orientações complementares para execução deste 

Regulamento, inclusive cronogramas, fluxos, templates, padrões de arquivo, procedimentos 

de designação de avaliadores e instruções de preenchimento das fichas, desde que não alterem 

os critérios acadêmicos essenciais aqui estabelecidos nem o PPC. 

Art. 52. Integram este Regulamento: 

I - Anexo I - Ficha de Avaliação do TCC - Modalidade sem Apresentação Oral; 

II - Anexo II - Ficha de Avaliação do TCC - Modalidade com Apresentação Oral. 

Art. 53. Os casos omissos e as dúvidas de interpretação serão decididos pela instância 

acadêmica competente da Escola Superior de Polícia Penal - ESPP, observados o PPC, o 

Regimento Acadêmico aplicável e a legislação educacional pertinente. 

Art. 54. Este Regulamento produzirá efeitos a partir de sua aprovação pela autoridade 

ou instância institucional competente, preservadas as situações acadêmicas já constituídas sob 

regime anterior, quando aplicável. 
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ANEXO I 

REGULAMENTO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO - TCC 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA 

PENAL 

FICHA DE AVALIAÇÃO DO TCC - MODALIDADE SEM APRESENTAÇÃO ORAL 

Discente  

Título do TCC  

Professor(a) Orientador(a)  

Avaliador(a)  

Função do avaliador 
☐ Orientador(a)    ☐ Avaliador 1 - Interno/DGPP    ☐ Avaliador 2 - 

Interno    ☐ Avaliador 2 - Externo 

Instrução: cada membro preencherá uma ficha individual. A nota final do TCC será a média aritmética simples 

das três notas individuais: Professor Orientador, Avaliador 1 e Avaliador 2. 

ITEM CRITÉRIO TÉCNICO VALOR 

MÁXIMO 
VALOR 

ATRIBUÍDO 

1 Aderência ao escopo da pós-graduação e coerência global do trabalho. 0,75  

2 Delimitação do tema, problema de pesquisa, objetivos e justificativa. 1,25  

3 Fundamentação teórica, normativa, documental ou técnica: pertinência, 

atualidade e consistência. 1,50  

4 Adequação, clareza e transparência do percurso metodológico. 1,25  

5 Qualidade da análise, da discussão e da argumentação desenvolvida. 1,50  

6 Coerência dos resultados, das considerações finais e da resposta ao 

problema de pesquisa. 1,00  

7 Contribuição acadêmica, técnica, institucional ou social do trabalho. 0,75  

8 Estrutura, normalização, citações, referências e conformidade com o 

template institucional. 0,75  

9 Clareza, correção linguística, precisão terminológica e qualidade da 

redação. 0,75  

10 Ética, integridade acadêmica, direitos autorais, proteção de dados e 

segurança institucional, quando aplicável. 0,50  

NOTA INDIVIDUAL: ______ / 10,00 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA / CORREÇÕES RECOMENDADAS OU OBRIGATÓRIAS 

 

 

 

 

Goiânia, ______ de ______________________________ de 202__. 

________________________________________ 

Assinatura do(a) avaliador(a) 
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ANEXO II 

REGULAMENTO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO - TCC 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EXECUÇÃO DE ATIVIDADE DE POLÍCIA 

PENAL 

FICHA DE AVALIAÇÃO DO TCC - MODALIDADE COM APRESENTAÇÃO ORAL 

Discente  

Título do TCC  

Professor(a) Orientador(a)  

Avaliador(a)  

Função do avaliador 
☐ Orientador(a)    ☐ Avaliador 1 - Interno/DGPP    ☐ Avaliador 2 - 

Interno    ☐ Avaliador 2 - Externo 

Instrução: cada membro preencherá uma ficha individual. A nota individual será a soma da avaliação do 

trabalho escrito (até 7,00 pontos) e da apresentação oral/arguição (até 3,00 pontos). A nota final do TCC será a 

média aritmética simples das três notas individuais. 

A - AVALIAÇÃO DO TRABALHO ESCRITO - ATÉ 7,00 PONTOS 

ITEM CRITÉRIO TÉCNICO VALOR 

MÁXIMO 
VALOR 

ATRIBUÍDO 

1 Aderência ao escopo da pós-graduação e coerência global do trabalho. 0,50  

2 Delimitação do tema, problema de pesquisa, objetivos e justificativa. 0,75  

3 Fundamentação teórica, normativa, documental ou técnica: pertinência, 

atualidade e consistência. 1,00  

4 Adequação, clareza e transparência do percurso metodológico. 0,75  

5 Qualidade da análise, da discussão e da argumentação desenvolvida. 1,25  

6 Coerência dos resultados, das considerações finais e da resposta ao 

problema de pesquisa. 0,75  

7 Contribuição acadêmica, técnica, institucional ou social do trabalho. 0,50  

8 Estrutura, normalização, citações, referências e conformidade formal. 0,50  

9 Clareza, correção linguística, precisão terminológica e qualidade da 

redação. 0,50  

10 Ética, integridade acadêmica, direitos autorais, proteção de dados e 

segurança institucional, quando aplicável. 0,50  

SUBTOTAL - TRABALHO ESCRITO: ______ / 7,00 

B - AVALIAÇÃO DA APRESENTAÇÃO ORAL E ARGUIÇÃO - ATÉ 3,00 PONTOS 

ITEM CRITÉRIO TÉCNICO VALOR 

MÁXIMO 
VALOR 

ATRIBUÍDO 

1 Organização da exposição, capacidade de síntese e cumprimento do 

tempo definido. 0,50  

2 Clareza, domínio do conteúdo e coerência entre a exposição e o trabalho 

escrito. 1,00  

3 Qualidade das respostas, argumentação e domínio durante a arguição. 1,00  
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ITEM CRITÉRIO TÉCNICO VALOR 

MÁXIMO 
VALOR 

ATRIBUÍDO 

4 Adequação dos recursos de apoio e postura acadêmico-profissional. 0,50  

SUBTOTAL - APRESENTAÇÃO ORAL: ______ / 3,00 

NOTA INDIVIDUAL: ______ / 10,00 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA / CORREÇÕES RECOMENDADAS OU OBRIGATÓRIAS 

 

 

 

 

Goiânia, ______ de ______________________________ de 202__. 

________________________________________ 

Assinatura do(a) avaliador(a) 

FÓRMULA DE CONSOLIDAÇÃO DA NOTA FINAL 

Nota Final do TCC = (Nota do Orientador + Nota do Avaliador 1 + Nota do Avaliador 2) ÷ 3 

 


